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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

	ASSUNTO: REQUER DO EXECUTIVO MUNICIPAL O ENVIO   DE INFORMAÇÕES A RESPEITO   DA LEI 4975 DE 2010, “QUE TORNA OBRIGATÓRIO O FORNECIMENTO NA MERENDA ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM UM PERCENTUAL MÍNIMO DE 30% (TRINTA POR CENTO) DE ALIMENTOS DE ORIGEM DA AGRICULTURA FAMILIAR”.
DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES ______ /______ /_______ 

                                                   PRESIDENTE DA MESA


REQUERIMENTO N°           DE 2017.

  SENHOR PRESIDENTE,

          SENHORES VEREADORES
Considerando que em julho de 2010 foi aprovada por esta casa a Lei nº 4975/2010, em que “Torna obrigatório o fornecimento na merenda escolar do Município de Mogi Mirim um percentual mínimo de 30% (trinta por cento) de alimentos de origem da agricultura familiar”.

Considerando que o recurso para a aquisição destes alimentos vem do PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar.

Considerando que esta aquisição deve ser feita exclusivamente com a compra de alimentos da agricultura familiar.

Considerando ainda que conforme posição do FNDE - Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Educação, passarão a ficar retidas as prestações de contas junto ao FNDE, aqueles municípios que não aplicaram os respectivos recursos.

REQUEIRO a Mesa na forma regimental de estilo após ouvido o Douto Plenário seja oficiado ao Exmo Senhor PREFEITO MUNICIPAL CARLOS NELSON BUENO, para que junto a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FLÁVIA ROSSI preste e envie a esta casa, as seguintes informações: 

1- Nosso município tem conseguido adquirir os 30 % de alimentos provenientes na agricultura familiar conforme determina a lei?
2- Quais as dificuldades em comprar estes alimentos?

3- Quem são os fornecedores do município hoje? E quais produtos fornecem?
4- Nos últimos 6 anos nosso município foi penalizado por não conseguir comprar estes alimentos?

5- Quanto o município gastou por mês com a compra deste  alimentos até agora e quanto gastou em 2016?

Sala das Sessões “ Vereador Santo Rottoli” aos 22 de maio   de 2017.
VEREADORA MARIA HELENA SCUDELER DE BARROS
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